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Proposta de Reposição 

 

da 

 

Freguesia de Almargem do Bispo 

 

 

 

 

 

 

A Assembleia de Freguesia apresentou a presente proposta à 

população de Almargem do Bispo no dia 7 de Setembro de 2022 

 

 

 

 

 

Exposição de Motivos 

 

A freguesia de Almargem do Bispo, objeto desta proposta de reposição, está 

situada na zona norte do concelho de Sintra, ocupando uma área de 37,42 Km2. 

Em 2013 foi agregada às anteriores freguesias de Pêro Pinheiro e Montelavar. 

A referência mais antiga do povoado (Almargem do Bispo - sede da Freguesia), 

de que há conhecimento, é a carta de venda, de Abril de 1203, de uma vinha no 

lugar do Almargem, por 7 morabitínos, feita por D. Paio Gonçalves, Prior do 

Mosteiro de S.Vicente; e a doação, em Março de 1264, efectuada ao Mosteiro de 

Santa Cruz de Coimbra, "dum herdamento de herdades e viñas e de casaes com 

seus corraes e montes e fontes e águas, entradas e saídas e pasigos e todos dereitos 

(...) no termo de sintra em loco que dizem Almargeo". 
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No Século XV, o espaço geográfico do Almargem estava dividido em duas partes: 

a que pertencia ao Termo de Sintra e andava integrada na zona canónica de S. 

Pedro de Canaferrim e a da banda de Leste, que pertencia ao Termo de Lisboa. 

"Dentro do povoado do Almargem, festeja-se o Espírito Santo e S. 

Mamede" e "dizem--se muitas missas" na Capela Gótica, "aonde vão as 

romarias da Freguesia". Mais ao Norte, a Ermida de Santa Eulália, 

acabara de ser edificada, em 1466; e depressa se torna de "grande 

romagem" e se começa a fazer uma "feira no seu largo". 

 

Já então, existia de recuada época, a Ermida de Santa Cruz, do Casal da Granja. 

No Século XVI, os desajustamentos mais flagrantes da região, são sofridos pela 

Freguesia do Almargem do Bispo pelo corte diagonal do seu território, 

desdobrado judicialmente entre Lisboa e Sintra. A Freguesia de Almargem era 

mais considerada olissiponense do que pertencente a Sintra; eclesiasticamente 

pertencia a Sintra; administrativa e judicialmente a Lisboa. 

Por esta altura, os habitantes de Almargem terão erguido uma Ermida ou simples 

Eclésia Cemiterial. D. Miguel de Castro (1536-1625), Bispo de Viseu, e depois 

Arcebispo de Lisboa, que era senhor de muitas terras no Almargem, teria 

determinado a criação da paróquia. São as crônicas que rezam. Dizem elas que 

"sendo o povo de Almargem incomodado pela instância da freguesia a que 

estavam sujeitos hum Bispo e suas irmãs, que ali havia e eram senhores do grande 

Casal do Almargem, trabalharão para que se erigisse ali huma paróquia separada 

com a invocação de S. Pedro; e o povo desanexou da antiga paróquia". E, deste 

modo, em memória ao seu Bispo, passou a designar-se a nova Freguesia de S. 

Pedro de Almargem do Bispo. Já para o fim do Século, Filipe I, concede aos 

caseiros do Bispo D. Miguel de Castro, "alvará de privilégios". 

Existia então desde 1542, no lugar de Camarões, na zona do termo de Lisboa, a 

Ermida de Nª Srª dos Enfermos, na qual se venerava a "Virgem Senhora e 

Sant'Ana; a ela vem muitos romeiros em satisfação de votos e procurarem o 

amparo da mesma Senhora que a muitos socorre, o que se vê pelos milagres que 

tem nas paredes". 

No Século XVII, logo na alvorada do Século, Filipe II concede alvará de finta, aos 

moradores de Almargem do Bispo, para fazerem a obra da Igreja. São ainda as 

velhas escrituras que acrescentam que, "o Bispo e suas irmans não só 

concorreram para isto e para a edificação da igreja mas também deram do seu 

próprio Casal o terreno preciso para essa edificação, para as casas do pároco, para 

logradouro e passal, adquirindo por este modo huma espécie de Direito de Pay". 

De posse de regalias várias e de previlégios outorgados por D. João IV, os 

fregueses do Almargem do Bispo, aformoseiam orgulhosamente, em 1667, todo o 

interior da sua igreja; e, por alturas de 1687, fundam uma albergaria. 

No Século XVIII, em 1717, os fregueses do Almargem, executam na igreja de S. 

Pedro, obras avultosas. 
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Além do orago S. Pedro, veneram-se então, nos altares, as imagens de Nª Srª da 

Conceição, Nª Srª da Piedade, Nª Srª do Rosário; como igualmente Santo 

António, Santo Antão e São Miguel. E, diz o Dicionário Geográfico, que tinha 

assento no tempo, "Hua só irmandade q hé das almas". Havia, porém, mais as 

confrarias do Santíssimo Sacramento e de Nª Srª da Piedade. Esta ultima, viria a 

obter licença para o lugar do Almargem, de uma Feira Franca, por provisão de 18 

de Agosto de 1762. Em 1758, ergue-se sobre o Monte Saborel, na Fonte da Aranha, 

a Ermida de Nª Srª da Piedade da Serra. Já então, funcionava naquele lugar uma 

feira concedida aos seus moradores, por alvará de 20 de Outubro de 1753. E, em 

1768 no lugar de Dona Maria, erige-se a Ermida de Nª Srª do Monte Carmo. 

No Século XIX, aparece um novo patrono da região, o General Barnabé António 

Ferreira. Em 1862, casa em segundas núpcias com Amélia Sophia Gonzaga, 

proprietária de várias terras no Almargem. A sua ligação à freguesia tem aqui o 

seu início. Apesar de ter residência em Lisboa, era na Quinta do Rebolo, em 

Almargem, onde tinha uma propriedade que se refugiava muitas vezes. 

Conta-se então que foi nesta Quinta que muito apreciava, que o General Barnabé 

fez o seu testamento. Entre outros beneficiários inclui-se também a Junta de 

Freguesia de Almargem do Bispo. Legou as suas propriedades, conforme reza o 

testamento, "à Junta de Paróquia da Freguesia de S. Pedro de Almargem do 

Bispo, ou à corporação que de futuro a possa substituir no concelho de Sintra, 

com a obrigação de estabelecer na casa da Quinta do Rebolo uma escola mista", 

que seria denominada escola Ferreira. 

No passado era a agricultura a atividade predominante entre as suas gentes, 

principais abastecedores dos mercados de Sintra, Belas, Queluz, Amadora e 

Lisboa.  

Atualmente, Almargem, Aruil e Albogas são sem dúvidas os grandes fornecedores 

de Lisboa dos produtos hortícolas que ali se consomem. São também importantes 

o comércio e a indústria, como é o caso da localidade de Negrais, que, para além 

da transformação das rochas ornamentais, tem uma indústria bastante conhecida 

no país: o famoso leitão de Negrais. 

São todas estas realidades muito específicas e identitárias que motivam os 

fregueses a aspirarem à reposição desta antiga freguesia. 

 

 

 

 

 

 

 

 



5 
 

Fundamentação do Artigo 25.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de Junho 

 

Erro no Processo 

Uma reforma, independentemente do objeto sobre o qual se debruce, deve 

possuir como objetivo último um aperfeiçoamento funcional e/ou de recursos 

que consubstancie benefício superior àquele que é o custo da sua 

operacionalização. Deve igualmente, sob risco de colocar em causa a sua própria 

legitimidade e, portanto, os seus resultados, envolver todos os atores interessados 

e com responsabilidade direta na matéria. 

A lógica anteriormente exposta contrasta em tudo, por oposição, com a 

Reorganização Administrativa das Freguesias realizada em 2013, tendo levado, à 

época, o atual Presidente da República, Sr. Prof. Doutor Marcelo Rebelo de Sousa, 

a caracterizar como tendo sido um “processo feito à marretada” (26/02/2012). 

Tais procedimentos, e o não acautelamento de noções elementares de respeito 

pelo poder local e da sua própria autossuficiência enquanto unidades político-

administrativas dotadas de autonomia própria, seria razão o bastante para a 

demonstração de um erro nos moldes em como a reforma foi conduzida. 

O recurso ao artigo 25.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de junho é, para o caso de 

Almargem do Bispo, uma via possível para a reposição da Freguesia, uma vez que, 

atualmente, tratamos de uma União de Freguesias com mais de 2 (duas) 

Freguesias, neste caso 3 (três), ainda que haja o cumprimento integral de todos 

os requisitos do Regime Geral de Criação de Freguesias. 

Na Freguesia de Almargem do Bispo foram diversas as demonstrações de 

oposição à proposta da Unidade Técnica para a Reorganização Administrativa do 

Território, doravante UTRAT, por parte da sua população e dos seus órgãos 

democraticamente eleitos e com o ónus restrito da representação da Freguesia, a 

saber: 

▪ A 14 de Novembro de 2012, a Assembleia de Freguesia de Almargem do 

Bispo deliberou por unanimidade um parecer absolutamente contra a 
extinção da Freguesia. 

▪ A 21 de Novembro de 2012, a Assembleia Municipal de Sintra rejeitou, por 
unanimidade, com 49 votos contra, a proposta da UTRAT relativamente à 
Reorganização Administrativa das Freguesias no concelho. 

▪ A 8 de março de 2013, o Executivo da Junta de Almargem do Bispo decide 
juntar-se às Freguesias de Belas, São Martinho e Terrugem, que 
impuseram uma providência cautelar para travar o processo de extinção 
daquelas freguesias nesse mesmo ano. 

Todas estas tomadas de posição não tiveram qualquer repercussão ou 

consequência; a circunstância dos pareceres serem todos negativos não surtiram 

qualquer efeito, tendo, ainda assim, o processo avançado numa postura 

diametralmente contra qualquer noção de respeito pela autonomia política e 

administrativa destes órgãos. 
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Em suma, a agregação de Almargem do Bispo com Montelavar e Pêro Pinheiro é 

o culminar de um processo unilateral e contra a vontade das populações e dos 

órgãos autárquicos, que não só manifestaram a sua oposição como continuam a 

demonstrar a vontade política de reverter o erro histórico cometido. Uma reforma 

que nem sequer respeitou os critérios a que se propôs, tendo, por imperativo 

meramente legal, à marretada, gerado uma solução artificial através da 

agregação de territórios uns aos outros em função da sua proximidade. Foi por 

isso um erro na forma, e na falta de virtude, sensibilidade e espírito democrático 

que um processo desta natureza exigiria.  

 

Erro na solução 

A lógica top-down que caracterizou esta reforma, gerando circunscrições 

artificiais que não convergem com as especificidades locais, criando um 

paradigma que subverte a lógica do poder local de proximidade e o “sentimento 

de vizinhança” que é o suposto haver numa freguesia, gerou, neste caso em 

concreto, uma União de Freguesias com 64,92 km², algo que, para se ter uma 

noção de proporção, é mais da metade do tamanho do concelho de Lisboa (onde 

existem 24 freguesias), maior que todo o concelho de Braga e 1,5 vezes o concelho 

do Porto. Uma freguesia com uma dimensão superior à esmagadora maioria das 

Freguesias em Portugal. 

Para além disso, não só a dimensão é verdadeiramente avassaladora para uma 

freguesia, como existem cerca de 22 (vinte e duas) localidades dispersas neste 

vasto território, sendo que, por exemplo, um freguês que pretenda ir da Vila de 

Montelavar à sede da União das Freguesias, em Almargem do Bispo, não só terá 

de percorrer uma distância de 10km, como também não tem ao seu dispor 

transportes públicos para esse efeito. Ora, que sentimento de pertença ou de 

proximidade poderá existir quando as distâncias físicas são per se de tamanha 

significância? 

A solução atual é de tal modo descabida que nem sequer foi a primeira opção da 

UTRAT, que propôs, numa primeira fase, a junção de Montelavar e Pêro Pinheiro 

e, por sua vez, a junção de Almargem do Bispo com a Freguesia de Casal de 

Cambra. A Freguesia de Almargem do Bispo, eminentemente rural e de produção 

agrícola, pertencente à zona saloia, com uma densidade de cerca de 

230 hab/km², iria ser anexada a Casal de Cambra, Freguesia com  5292,1 

hab/km², sendo esta um bairro densamente povoado em contraste absoluto com 

a freguesia rural. 

Ora, tais intenções demonstram a completa desconexão entre as realidades 

existentes com a metodologia estabelecida que em nada acautela o mais 

elementar respeito pelas especificidades, tipologias e ordens de grandeza de cada 

zona. O desnorte completo em relação a uma agregação cega de freguesias gerou 

incompreensíveis soluções próprias de um processo que não envolveu as 

comunidades alvo da reforma. 
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A antiga Freguesia de Almargem do Bispo possui características socioecónomicas 

muito específicas, sendo de realçar a exploração agrícola, a indústria ligada à 

produção de leitão assado de Negrais e, em menor escala, a indústria de extração 

de calcários e de transformação de rochas ornamentais.  

As diferentes realidades geraram também mais desafios do ponto de vista social, 

com necessidades por vezes bastante diferentes em tão vasto território e nem 

sempre fáceis de deslindar, precisando, para isso, de autarcas próprios e 

exclusivamente a eles dedicados, algo que agora não é possível de ser feito pelas 

exigências que a atual gestão exige. 

Apesar dos esforços feitos por todas as forças políticas com representação na 

União de Freguesias, de representar cada uma das 22 localidades que constituem 

este vasto território, as substanciais diferenças sociais e económicas, bem como 

culturais e geográficas, trouxeram incontornáveis desafios à referida gestão, à 

representação e à noção da preservação da identidade destas gentes, não tendo 

havido qualquer ganho de escala do ponto de vista financeiro nas freguesias não 

urbanas, antes pelo contrário, como comprova o estudo feito por investigadores 

do ISEG.1 

Os custos fixos das anteriores freguesias mantiveram-se dado que nenhum 

serviço foi modificado ou extinto. O número de eleitos remunerados equivale 

àquilo que eram as verbas antes exercidas – uma vez que o aumento de eleitores 

em cada União de Freguesias é o referencial para o valor das remunerações e do 

número possível de eleitos a tempo inteiro -, sendo que, em termos práticos, onde 

anteriormente existiam 3 (três) Executivos e dezenas de eleitos a representar as 

diferentes populações, maioritariamente pro bono, hoje só existe 1 (um) 

Executivo e cerca de 1/3 dos Vogais. Significa isto, portanto, que muitas 

localidades não têm qualquer representação ou proximidade com a generalidade 

dos seus representantes, da mesma forma que o contacto com os membros da 

Junta tornou-se mais difícil. Onde antes seria possível ter 3 (três) Presidentes de 

Junta a reivindicar para uma área menor, e com a qual detinha maior afinidade, 

recursos e investimentos, agora existe apenas 1 (um). 

Tal circunstância da diminuição da representação e perda de proximidade 

consubstancia um dos maiores erros desta Reorganização Administrativa que, a 

somar à crescente complexificação da gestão, resultante também da transferência 

de competências, leva a que a administração de tão vasto território em tantos 

domínios seja o oposto ao espírito dos objetivos da descentralização e 

desconcentração em curso tão recorrentemente apregoados. Não tem cabimento 

dotar as freguesias de competências em diversos domínios nos quais estas podem 

efetivamente prestar um melhor serviço pela sua proximidade e reduzida 

dimensão, ao mesmo tempo que, depois, se agrega freguesias e lhes é conferida 

uma escala que as torna de uma dimensão tal que subverte a sua lógica de atuação 

e as qualidades que detinham pela sua dimensão e proximidade. 

 
1 Afonso, António & Venâncio, Ana (2019), Local territorial reform and regional spending 

efficiency, Local Government Studies 
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As Freguesias são o elo mais próximo de contacto do cidadão com o Estado, são 

o rosto visível e a possível solução para os mais diversos anseios e preocupações; 

os seus órgãos representam quase que uma autossuficiência política e 

organizacional de cada comunidade, uma verdadeira gestão e representação com 

carácter de vizinhança e que enriquecem a participação cívica.  

O Conselho da Europa destaca Portugal como exemplo por possuir, nas suas mais 

baixas unidades administrativas, atos diretos de eleição em detrimento de 

nomeações, algo que não sucede na generalidade dos países e que é um pilar do 

nosso poder local democrático. É essencial, portanto, um carácter institucional 

nas relações entre o Estado Central e Local que respeite a esfera de decisão e 

autonomia política das Freguesias. 

Por tudo isto, urge reverter a União das Freguesias de Almargem do Bispo, Pêro 

Pinheiro e Montelavar, por forma a que prevaleça a vontade dos seus fregueses e 

para que se possa colmatar os inúmeros prejuízos anteriormente expostos, não 

havendo benefícios plausíveis ou deslindáveis que justifiquem a manutenção da 

atual solução. 

 

 

Demonstração do cumprimento dos critérios 5.º a 7.º 

 

Prestação de serviços à população (Artigo 5.º) 

1. 

a) A Freguesia de Almargem do Bispo irá dispor de um quadro de pessoal 

composto por 15 trabalhadores, a transitar da atual União das Freguesias. 

b) A Sede da Freguesia de Almargem do Bispo situar-se-á na Avenida Dom Afonso 

Henriques nº 2 em Almargem do Bispo, edifício pertencente à União de 

Freguesias e que é atualmente a sede da União de Freguesias de Almargem do 

Bispo, Pêro Pinheiro e Montelavar.  

2. 

a) A Freguesia de Almargem do Bispo dispõe, no seu território, dos seguintes 

equipamentos desportivos: 
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• Campo de Jogos da Sociedade Recreativa e Desportiva de Negrais; 

• Campo de Jogos da União Desportiva e Recreativa Sabuguense; 

• Pavilhão Gimnodesportivo da Liga dos Amigos de Covas de Ferro; 

• Pavilhão Gimnodesportivo da Sociedade Recreativa “Os Bem 

Entendidos” de Albogas; 

• Pavilhão Gimnodesportivo do Grupo Desportivo Almargense; 

• Pavilhão Gimnodesportivo do Grupo Desportivo e Recreativo “Os 

Lobinhos”. 

b) A Freguesia de Almargem do Bispo dispõe, no seu território, dos seguintes 

equipamentos culturais:  

• Salão Polivalente da Sociedade Recreativa e Desportiva de Aruil; 

• Salão Polivalente da Sociedade Recreativa “Os Bem Entendidos” de 

Albogas; 

• Salão Polivalente da Sociedade Recreativa e Desportiva de Negrais; 

• Salão Polivalente da União Desportiva e Recreativa Sabuguense; 

• Salão Polivalente do Centro de Recreio Popular e Cultura Musical de 

D. Maria; 

• Salão Polivalente do Grupo Folclórico Os Camponeses de Dona Maria; 

• Salão Polivalente do Grupo Recreativo e Desportivo de Camarões; 

• Salão Polivalente do Clube Recreativo Almornense. 

• Auditório do Mosqueiro. 

c) A Freguesia de Almargem do Bispo dispõe, no seu território, dos seguintes 

parques e jardins públicos: 

• Parque infantil de Almargem do Bispo; 

• Parque infantil de Aruil; 

• Parque infantil de Covas de Ferro; 

• Parque infantil de Negrais; 

• Parque Intergeracional do Sabugo; 

• Parque Infantil de Dona Maria. 

d) A Freguesia de Almargem do Bispo dispõe, no seu território, dos seguintes 

serviços de proteção de cidadãos seniores: 
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• Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos de Albogas;  

•  Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos “Os Almorninhos”;  

• Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos “Os Bispinhos”; 

• Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos “Os Ferrinhos”; 

• Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos “Os Lobinhos do Vale”; 

• Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos “Os Resistentes de 

Aruil”; 

• Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos “Os Sabuguenses”; 

• Centro de Convívio de Reformados, Pensionistas e Idosos de Negrais; 

• Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos de Dona Maria. 

 

e) A Freguesia de Almargem do Bispo dispõe, no seu território, das seguintes 

coletividades recreativas, culturais, desportivas e sociais: 

• Centro de Recreio Popular e Cultura Musical de D. Maria;  

• Grupo Folclórico Os Camponeses de D. Maria; 

• Sociedade Recreativa “Os Bem Entendidos” de Albogas; 

• União Desportiva e Recreativa Sabuguense; 

• Liga dos Amigos de Covas de Ferro; 

• Grupo Desportivo Almargense; 

• Grupo Desportivo e Recreativo "Os Lobinhos"; 

• Centro Cultural e Desportivo Aruilense; 

• Sociedade Recreativa e Desportiva de Negrais; 

• Grupo Recreativo e Desportivo de Camarões; 

• Clube Recreativo Almornense. 

• Associação dos Escoteiros de Portugal – Grupo 142. 

 

Eficácia e eficiência da gestão pública (artigo 6.o) 

Existe viabilidade financeira e equilíbrio orçamental tal como demonstra o 

relatório financeiro resultante da aplicação prospetiva da Lei n.º 73/2013 de 3 de 

setembro, anexo A. 
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População e território (artigo 7.o) 

 

1 - O número de eleitores da Freguesia de Almargem do Bispo é de 7602.  

2 – A área da Freguesia de Almargem do Bispo é de 37,42 km², correspondente a 

11,71% do Concelho de Sintra, sendo toda ela contínua. 

 

 

Disposição Geral 

 

Artigo 1.º 

Reposição e Modelo Aplicável 

É reposta, no concelho de Sintra, a Freguesia de Almargem do Bispo ao abrigo 

do n.º1 do artigo 25.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de Junho. 

 

Artigo 2.º 

Sede 

A sede da Freguesia situar-se-á na antiga sede da Freguesia de Almargem do 

Bispo, na Avenida Dom Afonso Henriques, n.º 2, em Almargem do Bispo. 

Artigo 3.º 

Origem 

A Freguesia de Almargem do Bispo resulta da desagregação da União de 

Freguesias de Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e Montelavar. 
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Artigo 4.º 

Limites territoriais 

 

A Freguesia de Almargem do Bispo tem como delimitação os seus antigos limites, 

a saber: 

 

A nascente – confronta com os limites da União das Freguesias de Ramada 

e Caneças e da Freguesia de Loures; 

 

A sul – confronta pelos atuais limites com a União de Freguesias de Queluz 

e Belas, os limites da Freguesia de Casal de Cambra e da Freguesia de Algueirão-

Mem Martins; 

 

A poente – confronta com as Freguesia de Montelavar e a Freguesia de Pêro 

Pinheiro pela linha férrea do Oeste; 

 

A norte – confronta com os limites da União de Freguesias da Igreja Nova e 

Cheleiros e da União das Freguesias de Venda do Pinheiro e Santo Estevão das 

Galés. 

 

 

Artigo 5.º 

Artigo 5.º 

Comissão instaladora 

1. A fim de promover as ações necessárias à instalação dos órgãos autárquicos 

da freguesia reposta, será nomeada uma comissão instaladora, que funcionará 

no período máximo de seis meses que antecedem a data do ato eleitoral. 

2. A comissão instaladora será composta pelos seguintes representantes: 

a) O anterior Presidente da Junta de Freguesia da União de 

Freguesias de Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e Montelavar; 
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b) 1 (um) representante do Partido Socialista; 

1 (um) representante do Partido Social Democrata; 

1 (um) representante do CDS – Partido Popular; 

1 (um) representante do Partido Chega!; 

1 (um ) representante da Coligação Democrática Unitária; 

 

c) São ainda indicados pela Assembleia de Freguesia, tendo em conta 

os resultados das últimas eleições autárquicas, 3 cidadãos 

eleitores; 

 

3. Os membros da Comissão Instaladora serão designados pela Assembleia de 

Freguesia no período imediatamente anterior ao que antecede à sua entrada 

em funções. 

 

Artigo 7.º 

Bens, universalidade, direitos e obrigações a transferir para a nova 

freguesia 

Os bens a transitar para a Freguesia de Almargem do Bispo são parte daqueles 

que constam no Anexo B. 
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Artigo 8.º 

Trabalhadores, carreiras profissionais, remunerações e encargos sociais a 

transferir para a nova freguesia 

 

Pessoal- carreira Quantidade Encargo-Anual 

Assistentes Operacionais 10 153 486,73 € 

Assistentes Técnicos 4 63 522,41€ 

Técnicos superiores 1 22 032,35 € 

Total Geral 239 041,49€ 

 

Artigo 9.º 

Processo eleitoral 

A eleição para a Assembleia Freguesia da Freguesia de Almargem do Bispo 

realizar-se-á até 6 (seis) meses após a publicação da aprovação da sua reposição. 
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Sumário 
 
O presente Relatório Financeiro tem como objetivo cumprir o requisito estipulado no 
número 1 do artigo 6.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de Junho, no que concerne à 
demonstração da viabilidade económico-financeira da Freguesia de Almargem do Bispo.  
 
Com esse propósito, existe uma aplicação prospetiva da Lei das Finanças Locais 
adequada à realidade de cada Freguesia em relação à substância das receitas e despesas 
previsíveis e proporcionalmente expectáveis tendo, por base, não só aquela que é a atual 
realidade da União das Freguesias como também, em certos parâmetros aplicáveis, as 
especificidades de cada uma das Freguesias e em que possa haver volatilidades 
estruturais quando comparada com as demais. 
 
 
Para este exercício de previsão houve, numa primeira fase, um deslindar das receitas a 
arrecadar e das despesas fixas respetivas imputáveis a cada uma das Freguesias tendo em 
conta uma divisão do quadro de pessoal idêntico àquele que era o existente antes da 
agregação, e com uma divisão proporcional para os elementos remanescentes contratados 
no período da União. 
 
Para além disso, e de forma a demonstrar a robustez financeira de cada uma destas 
Freguesias, existe igualmente uma divisão do património financeiro da União das 
Freguesias que é aqui incorporado no saldo orçamental de cada uma das freguesias. 
 
 
De modo geral, e no que diz respeito ao caso concreto de Almargem do Bispo, a 
Freguesia possui viabilidade financeira apresentando uma receita total na ordem dos 
631 036,69 € e uma despesa corrente, juntamente com despesa de capital, de 575 172,33 
€, ou seja, existe um saldo orçamental de 55 864,36 € que permitirá aos executivos 
futuros fazer opções apropriadas e conduzir políticas com algum grau de autonomia.  
 
Contará também com um saldo bancário de 413 229,29 € que corresponde a 71,84% do 
total da despesa corrente num ano económico, colocando assim a Freguesia numa 
situação de excelente saúde e segurança financeira. 
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Capítulo da Receita – Freguesia de Almargem do Bispo 
 
 

 
 
 
 

Designação Montante ( €) 
Impostos Diretos e Taxas  

IMI - Imposto Municipal s/ Imóveis 12 536 
Atestados, Taxas, multas e outras penalidades 1 680 
Canídeos 2 815 

  
Transferências Correntes  
Administração Central  
Estado  

Fundo de Financiamento das Freguesias - FFF 152 192,94 
DGAL – Regime Meio-Tempo Autarcas 8 724,72 
Transferência de Competências 52 598,57 

  
Administração Local  
Câmara Municipal de Sintra  

Protocolo de Conservação de Espaços de Jogos e Recreio 11 223 
Protocolo de Conservação e Limpeza de Valetas e Bermas 56 995,55 
Protocolo de Limpeza Pública e Recolha de Resíduos 40 000 
Protocolo de Manutenção de Espaços Verdes 17 899,41 
Protocolo de Manutenção de Instalações Escolares 14 300,96 
Apoio Financeiro às Juntas de Freguesia 145 658,54 
Manutenção de Recintos Desportivos 2 000 
  

Outras Receitas  
Contrato Posto dos CTT 6 276 
Venda de Produtos CTT 1 300 
Cemitério 36 686 
Instituições Sem Fins Lucrativos 15 000 
Rendimento de Propriedades - Terrenos 42 500 
Apoio Atividades de Tempos Livres 700 
Receitas ATL/Colónia de Férias 8 000 
Outras Receitas Próprias  1 000 
Outras Transferências  2 500 
Diversas  
 
 

450 

Total das Receitas Correntes 631 036,69 € 

Saldo da Freguesia antes da Agregação 331 292,97 € 

Remanescente correspondente gerado durante a União das Freguesias  81 936,32 € 

Total de Saldo de Gerência da Freguesia Reposta de Almargem do Bispo 413 229,29 
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Capítulo da Despesa 1/2 – Freguesia de Almargem do Bispo 
 
 

 

Designação Montante (€) 
Despesas com Pessoal 
 

 

Remunerações e Encargos Sociais com Pessoal em Funções 
Titulares de Órgãos Autárquicos – Meio Tempo 

239 041,49 
8 724,72 

Compensação do Secretário e Tesoureiro  5 879,04 
Sub. De Férias e Natal – Órgão 1 454,12 
Horas Extraordinárias 7 950 
Ajudas de Custo 3 180 
Senhas de Presença – Assembleia de Freguesia 551,16 
Seguros com Pessoal em Funções 6 360 

  
Aquisição de Bens e Serviços  

  
Gasolina 250 
Gasóleo 15 900 
Limpeza e Higiene 2 120 
Refeições confecionadas 2 650 
Géneros para confecionar 7 950 
Vestuário  2 120 
Material de Escritório 2 650 
Produtos químicos e farmacêuticos 1 060 
Prémios, Condecorações e Ofertas 2 650 
Produtos CTT 
Ferramentas e Utensílios 
Artigos Honoríficos 
Outros Bens 

 
Água das Instalações 
Água dos Espaços Ajardinados  
Eletricidade  

 

1 590 
3 120 

265 
5 150,10 

 
7 420 

13 250 
10 600 

Conservação e Limpeza de Valetas e Bermas 7 500 
Manutenção de Espaços Púbicos Ajardinados 28 090 
Manutenção de Veículos e Máquinas 13 250 
Recuperação de Parques Infantis 5 300 
Conservação de Cemitérios 4 000 
Manutenção de Escolas e JI 8 000 
Material de Informática 2 650 
Comunicações 6 000 
Transportes 10 600 
Representação dos Serviços 1 060 
   

1/2 
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Designação Montante (€) 
  
Seguros 7 950 
Estudos, Pareceres e Consultadoria 5 300 
Vigilância e Segurança 800 
Formação 1000 
Publicidade 7 950 
Assistência Técnica 8 000 
Outros trabalhos especializados 365,70 
Encargos de cobrança de receitas 
Colónia de Férias / ATL 

5 300 
8 000 

Outros Serviços 5 600 
Expediente e Limpeza para Escolas e JI 4 390 
  
  
Transferências para Instituições Sem Fins Lucrativos 28 000 
Famílias 2 650 
Outras 3 000 
   
Serviços Bancários 265 
ANAFRE – Quota 950 
Outras Despesas Correntes 6 700 

 
 

 
 

Total da Despesa Corrente 533 872,33 

 
 
Instalação de Serviços 
Viadutos e Obras em Arruamentos 
Parques, Bermas e Viadutos 
Equipamentos de Informática 
Software Informático 
Ferramentas e Utensílios  

 
 

10 000 
22 000 
4 000 
2 000 

800 
2500 

  

Total das Despesas de Capital                      41 300 

Total das Despesas 575 172,33 € 
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1 A Assembleia de Freguesia adotou o critério da divisão proporcional segundo o número de eleitores (%) para a divisão 
do remanescente gerado durante a União das Freguesias. Estes valores são ilustrativos já que no momento exato da 
desagregação da União das Freguesias estes poderão ser diferentes. 

 Montante 
 

Saldo de Gerência da UF em 2021 525 120,93 € 
  
  
  

  

Saldo de Gerência de cada Freguesia em Outubro de 2013 Montante 
 

Almargem do Bispo 331 292,97 € 
Pêro Pinheiro 405,11 € 
Montelavar 38 826,02 € 

  
Remanescente gerado durante a UF a ser dividido pelas 3 154 596,83 € 

Remanescente da UF a dividir pelas Freguesias1 154 596,83 € 

 

Almargem do Bispo  (53%) 81 936,32 € 

Pêro Pinheiro   (25%) 38 649,21 € 

Montelavar    (22%) 34 011,30 € 

  

  
Total da Receita Correntes: 631 036,69 € 

 
Total da Despesa: 575 172,33 € 

 
 

  
Almargem do Bispo Margem Orçamental: + 55 864,36 € 

 
 
 
Saldo Bancário Disponível:  413 229,29 € 
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